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DIRETORIA GERAL DE LOGÍSTICA

Departamento de Contratos e Atos Negociais

Nota Explicativa: A Unidade Organizacional Requisitante poderá adaptar as cláusulas descritas nesta minuta de Projeto Básico/Termo de Referência, objetivando especificação precisa para o desenvolvimento e execução dos serviços a serem contratados
PROJETO BÁSICO / TERMO REFERENCIAL (Pregão)

Proc. Nº_______________

	DEFINIR O OBJETO RESUMIDAMENTE



JUSTIFICATIVA

- Justificar a contratação, informando, se for o caso, o término do contrato vigente.

1 – IDENTIFICAÇÃO DOS ELEMENTOS CONSTITUTIVOS

1.1 - Do Objeto 

- Definir o objeto 

1.2 - Do Prazo Contratual

O prazo de duração do contrato será de......., a contar de memorando de início a ser expedido pelo Fiscal do Contrato, após assinatura do contrato, podendo ser prorrogado na forma da Lei Federal n.º 8.666/93, mediante termos aditivos.

1.3 - Modalidade de Licitação

A Modalidade da Licitação será determinada em conformidade com a Lei Federal 8.666/93 ou com a Lei Federal 10.520/02, devendo ser destacada pela unidade organizacional usuária qualquer procedimento excepcional.

1.4 - Regime de Execução  

- Definir o regime de execução do serviço: empreitada por preço global ou empreitada por preço unitário.

2 – SOLUÇÕES TÉCNICAS GLOBAIS

2.1 - Da Especificação do Serviço

- Especificar o serviço a ser executado.

3 – IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO A EXECUTAR 

Identificar todas as especificações que assegurem os melhores resultados para execução do serviço: local, horário, quantitativo, material, equipamentos que serão utilizados, manutenção, etc. 

3.1 - Dos Critérios da Execução:

- Mencionar os aspectos que envolvem a execução do serviço

3.1.1 - Será designado, como Gestor do Contrato, um servidor para executar com base nas informações de fiscalização, a gestão administrativa e financeira do contrato, em conformidade com a RAD-DGLOG-005.

3.1.2 - Será designado, como Fiscal do Contrato, um servidor para executar operacionalmente as ações de acompanhamento físico, controle e fiscalização do contrato, desempenhando o papel de “Representante da Administração” de que trata o Art. 67 da Lei 8.666/93, em conformidade com a RAD-DGLOG-005.

3.1.3 - A Contratada executará os serviços através de equipe especializada, cuidando para que estes se desenvolvam sob o gerenciamento de seu preposto.

Obs.: O termo supervisor, encarregado ou coordenador só deve ser mencionado caso exista no projeto básico/termo de referência esta categoria, que deverá ser planilhada.

3.1.4 - Os serviços serão executados exclusivamente no âmbito das atividades objeto da presente contratação, não podendo o profissional ser deslocado em hipótese alguma para exercer função diversa daquela prevista ou colocado à disposição de outro setor.

3.1.5 - A Contratada deverá planejar a sua rotina diária de trabalho com base nas informações  e solicitações encaminhadas pelo Fiscal do Contrato, cuidando para que os serviços sejam prestados dentro de padrões de excelência sob os aspectos da organização, eficiência, qualidade e economicidade, submetendo-se estes ao crivo e avaliação permanentes do Gestor do Contrato, sem prejuízo do gerenciamento que deve ser exercido pela Contratada.

3.1.6 - No caso da não substituição dos profissionais originalmente alocados neste contrato, ou ainda, no caso de atraso na substituição, mesmo que estes fatos não venham a implicar em prejuízo do serviço e tenham sido previamente autorizados pelo Fiscal do Contrato, não ficará a Contratada isenta do desconto integral do dia não trabalhado ou de sua proporcionalidade homem/dia ou posto/dia, na respectiva fatura.
3.1.6.1 - A despesa decorrente da substituição destes profissionais deverá ser de inteira responsabilidade da Contratada devendo o Tribunal de Justiça descontar do faturamento qualquer hipótese do não funcionamento do posto ou do não comparecimento do profissional.
3.1.7 - Os serviços serão executados nos prédios do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, de acordo com cronograma apresentado pela Contratada e autorizado pelo Fiscal do Contrato, obedecendo à jornada normal de trabalho, prevista na CLT, devendo ser observadas as variações impostas em legislações específicas. 

3.1.8 - Os valores unitários fixados na matriz referencial de preços e os destinados a título de alimentação identificados no Anexo... foram estipulados com base em ampla pesquisa de mercado e expressam as necessidades mínimas da Administração, no que concerne às exigências apresentadas para esta contratação. Desta forma, constituem-se parte integrante da especificação dos serviços, não sendo permitida aos proponentes sua alteração, sob pena de desclassificação da proposta, conforme definido no art. 43, IV c/c art. 48, I da Lei Federal nº 8.666/93.

3.1.9 - É inerente aos serviços contemplados neste projeto básico/ termo de referência a presença dos elementos de subordinação, pessoalidade e habitualidade, caracterizando a relação de emprego entre os profissionais e a empresa a ser contratada. Deste modo, fica impedida pela Administração Pública a participação de Cooperativas para prestação destes serviços terceirizados, conforme o Termo de Conciliação entre o Ministério Público do Trabalho e Advocacia Geral da União.

3.2 - Das Atribuições da Categoria

- Definir as atribuições de cada categoria, identificando o serviço a ser executado.

4 – CONDIÇÕES ORGANIZACIONAIS PARA O SERVIÇO

- Relacionar as condições organizacionais que assegurem a execução dos serviços

4.1 - Da Qualificação Técnica

4.1.1 - A empresa deverá apresentar atestado de capacitação técnica emitido por órgão do poder público ou por pessoa jurídica de direito privado, devidamente registrado no Conselho Regional ..., que comprove ter a empresa realizado satisfatoriamente serviços similares, de natureza pertinente e compatível com o objeto desta licitação.

4.1.2 - A empresa deverá apresentar Certidão de Registro, expedida pelo Conselho Regional ..., que comprove o exercício da atividade relacionada com o objeto da licitação.

4.1.3 - A empresa deverá apresentar declaração que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal, inciso V, artigo 27 da Lei Federal 8666/93.
4.2 - Do Perfil Profissiográfico

- Definir escolaridade desejável, cursos específicos, tempo de experiência de cada categoria envolvida na execução do serviço.

4.2.1 - O profissional deverá passar por avaliação prévia, através de profissional ou instituição competente, de modo a se aferir a aptidão física, mental e psicológica para o exercício da atividade, verificando-se, inclusive, se este detém o perfil psicossocial desejado e recomendado para a prática da função.

4.2.2 - Incumbe à Contratada submeter o profissional à avaliação de que trata o item anterior, submetendo-o posteriormente ao Fiscal do Contrato, reservando a este o direito de rejeitar aquele que não atenda ao perfil profissiográfico estabelecido nas atribuições da categoria.

4.3 – Dos Serviços Extraordinários

 São de responsabilidade da Contratada as eventuais horas adicionais prestadas por seus profissionais, excedentes a 44 horas semanais, não podendo ser repassadas ao valor do contrato. Poderão, entretanto, ser objeto de compensação, conforme a Lei nº 9.601, de 21.01.98, desde que se proceda no período máximo de 12 (doze) meses.

4.4 – Do Pagamento

A prestação do serviço será faturada após a assinatura do contrato, mediante apresentação da Nota Fiscal, contendo os serviços executados no período. A previsão para pagamento será de 30 dias após a data de autuação da Nota Fiscal no Protocolo do Tribunal de Justiça, em conformidade ao item 4.7.4
4.5 – Da Vistoria Prévia

As empresas interessadas poderão, com a finalidade de balizar a previsão de seus cálculos e formular a sua proposta, visitar as instalações do (identificar o órgão fiscal), mediante prévio agendamento pelo telefone (identificar o telefone do órgão fiscal), acompanhadas de funcionário designado pela (identificar a Unidade Organizacional).
O não exercício deste direito por parte da empresa interessada, por qualquer motivo, não permitirá a mesma, no futuro, alegar qualquer desconhecimento que implique no descumprimento de qualquer cláusula do contrato.

O não exercício do direito supracitado não impedirá que as empresas interessadas participem do Processo Licitatório.

4.6 – Das Obrigações do Contratante

4.6.1 - Permitir o livre acesso dos profissionais da Contratada nas dependências do órgão contratante, relacionados com a execução do contrato, desde que estejam devidamente identificados. 

4.6.2 - Efetuar o pagamento devido à Contratada pela execução dos serviços prestados, nos termos e prazos contratualmente previstos, após terem sido devidamente atestados pelo Fiscal do Contrato e visados pelo Gestor do Contrato, de acordo com a norma de contratação.

4.7 – Das Obrigações da Contratada 

- Verificar as cláusulas que se aplicam.

4.7.1 - A Contratada fornecerá ao Fiscal do Contrato, antecipando-se ao início da execução contratual, um projeto executivo ou cronograma de trabalho, contendo, inclusive, as datas de entrega dos uniformes, em observância ao item 4.7.8. (*se for o caso).
4.7.1.1 - Decorridos 12 meses, a Contratada deverá apresentar ao órgão fiscal, para aprovação, o cronograma de férias dos profissionais alocados em cada serviço, assim como, a relação de profissionais em substituição de férias, objetivando lançamento no sistema (SISCAN) para o controle do faturamento.
4.7.2 - A Contratada obriga-se a manter, permanentemente, o contingente laborativo no quantitativo profissional em execução, promovendo, para tanto, as substituições de profissionais, atendido o perfil profissiográfico requerido, em prazo hábil a resguardar-se a incolumidade, a continuidade, a pontualidade dos serviços e o risco à segurança operacional, de qualquer profissional (Lei de Segurança e Medicina do Trabalho), dentro dos prazos estabelecidos pelo Fiscal do Contrato.

4.7.3 - A Contratada apresentará ao Contratante relação nominal e Atestado de Sanidade Física e Mental, nos períodos previstos em lei, dos profissionais que prestarão os serviços, mencionando o endereço residencial e o local de trabalho, comunicando qualquer alteração ocorrida.

4.7.4 – A Contratada deverá entregar ao Gestor do Contrato, à Praça XV de Novembro nº 02 – sala 306 – Centro/RJ, a nota fiscal dos serviços executados, apresentando CNPJ idêntico ao estabelecido no contrato, acompanhada da Certidão de Regularidade Fiscal do FGTS (art. 29, inciso IV da Lei nº 8.666/93), da Relação SEFIP (Sistema Empresa de 

Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social) e da Certidão Negativa de Débito do INSS devidamente válidas, além da folha de pagamento da empresa com a respectiva composição salarial da categoria, sem a qual não serão liberados os pagamentos das faturas para a liquidação. 

4.7.5 - A Contratada responderá pela freqüência dos seus profissionais, exercendo o devido controle sobre a assiduidade e a pontualidade destes, garantindo a presença de pessoal suficiente para o cumprimento dos serviços, entregando ao Fiscal do Contrato, dentro do prazo previsto, a comprovação desse controle.

4.7.6 - A Contratada, quando da seleção de seus profissionais, deverá atentar para o nível do perfil profissiográfico estabelecido no item 4.2, de modo a resguardar a qualidade dos serviços a serem prestados à unidade organizacional usuária.

4.7.7 - A Contratada fornecerá crachá de identificação, de uso obrigatório, fixado no uniforme, em que constem o nome da empresa, o do profissional, o número da matrícula, o registro geral e a fotografia.
4.7.8 - A Contratada comprovará ao Fiscal do Contrato a entrega dos uniformes/EPI (equipamentos de proteção individual) no padrão e cores especificados, de acordo com o quantitativo estimado no Anexo... e em observância a quantidade de peças que compõe o kit de uniforme, conforme o cronograma de entrega abaixo:

· No início da execução dos serviços,

· Semestralmente.

4.7.9 - A Contratada deverá atentar para o padrão de qualidade das peças, devendo substituir os uniformes em condições inadequadas à prestação dos serviços, não sendo permitido o repasse de seus custos aos profissionais.
4.7.10 - O pagamento dos uniformes será pelo valor unitário do kit completo do uniforme estabelecido no Anexo... – Composição de Custos, devendo ser discriminado e anexado à nota fiscal e somente será devido em decorrência da efetiva entrega, em observância ao item 4.7.8.
4.7.11 - A Contratada fornecerá os equipamentos de proteção individual – EPI, de acordo com as normas de segurança do trabalho em vigor, de uso obrigatório pelos profissionais durante o exercício de suas atividades. (*se for o caso).

4.7.12 - A Contratada se responsabilizará pela manutenção dos locais de trabalho em perfeita higiene, durante a execução e ao término dos serviços.

4.7.13 - A Contratada deverá estar ciente de que quaisquer entendimentos com o Fiscal ou o Gestor do Contrato serão feitos sempre por escrito, não sendo consideradas quaisquer alegações com fundamento em ordens ou declarações verbais.

4.7.14 - A Contratada prestará todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, sempre por escrito, cujas reclamações atinentes a quaisquer aspectos da execução contratual se obriga prontamente a atender.

4.7.15 - A Contratada deverá atender com presteza às reclamações sobre a qualidade dos serviços executados, providenciando a sua imediata correção sem ônus para o Tribunal de Justiça.

4.7.16 - A Contratada deverá reparar, corrigir, substituir, total ou parcialmente, às suas expensas, serviços objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de execução irregular, de emprego de material ou equipamentos inadequados.

4.7.17 - A Contratada deverá facilitar as ações do Fiscal e do Gestor do Contrato, fornecendo informações ou promovendo acesso à documentação dos serviços em execução, atendendo prontamente às observações e às exigências por eles apresentadas.

4.7.18 - A Contratada, independentemente da atuação do Fiscal do Contrato, não se eximirá de suas responsabilidades quanto à execução dos serviços, responsabilizando-se pelo fiel cumprimento das obrigações constantes no projeto básico/ termo de referência.
4.7.19 - A Contratada manterá um preposto como responsável pelo gerenciamento dos serviços, autorizado a tratar com o Contratante a respeito de todos os aspectos que envolvam a execução do contrato.

4.7.20 - A Contratada cumprirá e fará cumprir por seus profissionais as normas e os regulamentos disciplinares do Tribunal de Justiça, bem como quaisquer determinações das autoridades competentes, sem quaisquer ônus para o Contratante.

4.7.21 - A Contratada se responsabilizará pela idoneidade e pelo comportamento de seus profissionais, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao Tribunal de Justiça.

4.7.22 - A Contratada responderá objetivamente pela má utilização dos bens (materiais, utensílios e equipamentos) disponibilizados pela Administração Pública, para a realização dos serviços, obrigando-se a repor quaisquer desvios, desperdícios, perdas ou danos que venham a ocorrer.

4.7.23 - A Contratada se responsabilizará pela permanente manutenção da validade da documentação: Jurídica, Fiscal, Técnica e Econômico - Financeira da empresa, assim como pela atualização da formação de seus profissionais; quer através da divulgação de periódicos, quer através de palestras ou reuniões, que visem contribuir com o aprimoramento da execução deste objeto, sem qualquer ônus para o Contratante.

4.7.24 - A Contratada cumprirá a legislação trabalhista, previdenciária e social, inclusive no que se refere à jornada de trabalho e ao pagamento de salário no prazo da lei.

4.7.25 - A Contratada antecipará aos seus profissionais, vale-refeição previstos no PAT (Programa de Alimentação do Trabalhador) que goze de ampla aceitação em estabelecimentos comerciais em todo o território do Estado do rio de Janeiro, bem como pelo fornecimento de vale-transporte para utilização efetiva, por seus profissionais, em despesas de deslocamento residência-trabalho e vice e versa (Lei nº 7.418 de 16/12/85, alterada pela Lei nº 7.619, de 30/09/87, regulamentada pelo Dec. Federal nº 95.247, de 17/11/87). Estes benefícios constituem parte integrante da contratação, indispensáveis ao bom e integral desempenho das atividades descritas neste projeto básico/termo de referência.

4.7.26 - A Contratada arcará com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e com quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, de acidentes de trabalho, bem como de alimentação, transporte, ou outro benefício de qualquer natureza, decorrente da contratação dos serviços, apresentando mensalmente a comprovação do recolhimento do GFIP (Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social), do GRPS (Guia de Recolhimento da Previdência Social) e comprovantes dos vales-refeição e vales-transporte fornecidos no período, referente à força de trabalho empregada na prestação dos serviços, sem a qual não serão liberados os pagamentos das faturas apresentadas ao Contratante para liquidação.

4.7.27 - A Contratada deverá assumir as responsabilidades previstas e exigidas em lei, em caso de eventual ocorrência de acidente de trabalho, providenciando as medidas que se fizerem necessárias, em tempo hábil, assim como, comunicando a ocorrência ao Gestor do Contrato.

4.7.28 - A Contratada assumirá, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas, ainda que adote todas as diligências possíveis para evitar o dano, nos termos no Código de Defesa do Consumidor.

4.7.29 - A Contratada não poderá transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente contratação.

4.7.30 - A Contratada deverá recompor o valor da garantia contratual sempre que a anterior vença ou tenha o seu valor reduzido em razão de aplicação de quaisquer penalidades, ou ainda sempre que ocorrer modificação no valor do contrato, durante a sua vigência.

4.7.31 - À Contratada serão vedados, sob pena de rescisão e aplicação de qualquer outra penalidade cabível, a divulgação e o fornecimento de dados e informações referentes aos serviços objeto do contrato.

4.7.32 - A Contratada preservará o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, mantendo-o salvo de quaisquer demanda, reivindicações, queixas e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação.

4.7.33 - A Contratada não poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização do Tribunal de Justiça.

4.7.34 - A Contratada deverá comprovar sua adesão ao sistema de Banco de Horas, de acordo com a Convenção Coletiva de Trabalho a qual estará vinculada. 

4.7.35 - A Contratada deverá executar serviços de alta qualidade, de modo a atender as exigências do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, utilizando profissionais próprios, especializados, cabendo-lhe total e exclusiva responsabilidade pelo integral atendimento de toda legislação que rege a execução deste contrato, com ênfase na constitucional, tributária, civil, previdenciária e trabalhista, em especial, na segurança e higiene do trabalho.

4.7.36 - Durante toda a execução do contrato, deverão ser mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5 – SUBSÍDIOS PARA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DOS SERVIÇOS

- Fornecer subsídios que assegurem a qualidade na execução dos serviços

5.1 - Dos Critérios da Fiscalização

5.1.1 - A Fiscalização do contrato caberá aos profissionais designados como Fiscal e Gestor do Contrato que manterão contato com o preposto indicado pela Contratada.

5.1.2 - O Fiscal do Contrato se reserva ao direito de rejeitar qualquer profissional da Contratada que não esteja correspondendo ao desempenho das tarefas definidas nas atribuições de sua categoria, e, principalmente, quando se verifique continuidade de falhas que coloque em risco à segurança operacional, se não a do próprio operador (Lei de Segurança e Medicina do Trabalho), comunicando o fato à Contratada para as devidas providências.

5.1.3 - O Fiscal do Contrato exercerá a fiscalização permanente sobre a qualidade dos serviços prestados, atentando principalmente para as normas e procedimentos de segurança dos profissionais envolvidos nesta contratação, apontando todas as irregularidades verificadas, sem prejuízo da obrigação da Contratada de gerenciar, através de seu preposto, a execução prestada por seus subordinados, dentro do critério de periodicidade que entender como necessário ao cumprimento de suas responsabilidades.

5.1.4 - O Fiscal do Contrato poderá alterar o horário e a distribuição dos profissionais, comunicando previamente à Contratada, para melhor adequação da prestação dos serviços, respeitando a jornada normal de trabalho.

5.1.5 - O Fiscal encaminhará ao Gestor, juntamente com a fatura devidamente atestada, o Boletim de Gestão Contratual (BGC), instrumento para acompanhamento e registro de ocorrências durante a execução de um contrato, onde será avaliado o desempenho da Contratada no que tange aos serviços prestados, conforme determina a RAD-DGLO-005.

6 – ORÇAMENTO DO CUSTO GLOBAL DOS SERVIÇOS

6-1 - Da Composição dos Custos

6.1.1 - Incluem-se na estimativa de preços dos serviços (Anexo ....): tributos, tarifas e emolumentos; encargos sociais, trabalhistas, insumos, contribuições ou obrigações decorrentes da legislação trabalhista, fiscal, previdenciária e demais custos que envolvem a prestação dos serviços.  

6.1.1.1 - A empresa deverá apresentar a(s)  Planilha(s) de Totalização de Custos identificada(s) no Anexo...... (Anexo da Totalização de Custos) demonstrando o valor proposto para a execução dos serviços.
6.1.2 - A empresa classificada pelo melhor lance ofertado deverá apresentar a composição analítica para execução dos serviços, conforme planilha(s) que compõe(m) o Anexo .... (Da Composição de Custos), demonstrando os valores unitários que representem os custos que influenciem de forma direta ou indireta na contratação, em conformidade com o que dispõe o artigo 7º, § 2º,  inciso II c/c o 9º, todos da Lei Federal n.º 8.666/93.  
6.1.3 - As parcelas relativas aos tributos diretos (IR e CSLL), por terem natureza personalística, que oneram pessoalmente a Contratada, não devem ser repassados ao preço pactuado, devendo ser embutidos no BDI.
6.1.4 – A alíquota do SAT – Seguro de Acidente do Trabalho será de acordo com o Anexo V do Decreto 6.042/07, devendo os licitantes seguir o índice referente ao risco do objeto da contratação. 

Nota Explicativa: Cada unidade organizacional deverá, obrigatoriamente, identificar o tipo de despesa RAC e sua regra de rateio.

Despesa RAC (Relatório de Acompanhamento de Custos): classificação de custos do TJERJ utilizada exclusivamente pelo RAC. As mesmas são agrupadas em custeio, investimento e pessoal.

Regras de Rateio RAC: regras que permitem o rateio de despesas entre as unidades de custo do TJERJ. Por exemplo, a atribuição do valor de pessoal ativo e a lotação do funcionário.

Essas informações estão disponibilizadas pela DGTEC na Intranet, no seguinte caminho: DGPCF-relatório RAC-Projetos Básicos.

6.2 - Do Valor Total Estimado para Contratação

O valor total estimado para a contratação é... 

PROJETO BÁSICO/ TERMO DE REFERÊNCIA REVISADO NO DEPARTAMENTO DE CONTRATOS E ATOS NEGOCIAIS DA DIRETORIA GERAL DE LOGÍSTICA

            Encaminho a revisão promovida à elevada apreciação de V. Sa

diretor do Departamento de contratos E ATOS NEGOCIAIS

           De acordo com a revisão promovida no Projeto Básico/ Termo de Referência  aqui apresentado.





__________________________________

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO


ATENÇÃO: A cópia impressa a partir da intranet é cópia não-controlada.














2
FRM-DGLOG-005-02                                       Revisão: 05                              Data: 20/11/2009                                            Pág.: 3/12 

